
        
 

                                                      

 OBESIDADE  
 

Tomada de posição do Conselho Cientifico da Plataforma contra 
a Obesidade (Direcção-Geral da Saúde) 

 
A população portuguesa, avaliada em idade pediatrica dos 6 aos 18 
anos e na idade adulta dos 18 aos 65 anos apresenta cerca de um 
terço de crianças e jovens e cerca de metade da população adulta 
com peso excessivo, incluindo obesidade e pré-obesidade (estudos da 
Sociedade Portuguesa para o Estudo da Obesidade, da Direcção-
Geral da Saúde, da Escola Nacional de Saúde Pública e da Childhood 
Obesity Surveillance Initiative). 

  

1. Uma parte do corpo humano é constituída por massa gorda, a qual é 
indispensável à vida. A massa gorda aumenta em vários períodos da infância 
e adolescência e em situações especiais da idade adulta como seja a 
gravidez. O problema do peso excessivo começa quando a quantidade relativa 
de massa gorda é demasiada em proporção com a massa isenta de gordura 
(ossos, músculos, órgãos, água) do corpo e afecta a saúde, o que varia de 
pessoa para pessoa. 

 
2. A melhor luta contra a obesidade é a prevenção. Uma vez que o tecido 

gordo excessivo se instala, as células gordas (adipocitos) podem diminuir de 
volume, mas não desaparecem. Por isso é tão importante prevenir o 
aparecimento de gordura ao longo das várias fases da vida, nomeadamente 
durante a gravidez, na infância e na adolescência. E, pelo mesmo motivo, 
quando já está estabelecida, é necessário encarar a obesidade como uma 
situação crónica, especialmente a partir do nível II (isto é, IMC acima de 35 
kg/m2) 

 
3. As causas da obesidade são múltiplas. Entre outros factores, têm 

importância factores genéticos, o ambiente intra-uterino propício à obesidade 
durante a gravidez e a forma como se pode desenvolver peso excessivo no 1º 
e 2º anos de vida. Têm que ser observados, também, os hábitos familiares e o 
estilo de vida da criança, o comportamento alimentar, o comportamento 
perante a actividade física e o ambiente que podem ser obesogénicos. O 
actual modelo de desenvolvimento da sociedade (padrão alimentar, 
publicidade, sedentarismo, urbanismo) é determinante para a sua expressão. 



        
 

                                                      

É essencial ter presente que muitos destes factores não estão, ou estão 
apenas parcialmente, sob controlo da pessoa. 

 
4. A pessoa com obesidade não deve ser estigmatizada. A obesidade não é 

um problema de (falta de) “força de vontade” nem de (excesso de) “ preguiça” 
e cada pessoa tem o direito de manter o peso que deseja sem ser 
discriminada. Se é verdade que a responsabilidade e a motivação individuais 
devem ser consideradas, sobretudo no tratamento, a responsabilidade do 
ambiente físico e social é muito elevada, como se prova pelo aumento de 
prevalência do peso excessivo nas sociedades desenvolvidas e, também já, 
nos países em vias de desenvolvimento, aquilo a que a Organização Mundial 
de Saúde tem apelidado de “epidemia global”.  

 
5. Não há obesidade, há obesidades. O termo genérico “obesidade” serve 

apenas como designação em saúde pública. De facto o que há é “obesidades”, 
porque o peso excessivo apresenta vários graus desde a pré–obesidade até à 
obesidade mórbida ou grave. A idade da pessoa portadora de peso excessivo 
também é relevante. É muito importante na infância para prevenir fases 
seguintes. Não se pode confundir uma pré-obesidade num jovem que, pode 
estar numa fase de transição para a obesidade, com a pré – obesidade de 
uma pessoa mais velha, adquirida na fase mais tardia da vida.  

 
6. O peso excessivo pode ser um factor que traz prejuízos para a saúde. 

Está comprovado cientificamente, através de estudos epidemiológicos e 
clínicos, que o peso excessivo, e particularmente quando atinge o grau II de 
obesidade, é um importante factor de risco para a diabetes tipo 2 (cerca de 
80% dos doentes diabéticos tipo 2 têm excesso de peso), de hipertensão 
arterial e outras doenças cardiovasculares, de doenças osteo-articulares e 
mesmo de alguns tipos de cancro. Estas doenças consequentes à obesidade 
já se expressam em idade pediátrica, com compromisso da qualidade e do 
tempo de vida. 

 
7. A prevenção e o tratamento da obesidade devem envolver várias 

instâncias: 

 profissionais de saúde: médicos, nutricionistas, dietistas, fisiologistas do 
exercício, psicólogos, enfermeiros, farmacêuticos, actuando de forma 
mutidisplinar e em equipa. Deste modo o Serviço Nacional de Saúde 
não deve encarar como um desperdício o investimento na sua 
prevenção bem como no tratamento da obesidade e devem ser 
colocados aos vários níveis (Centros de Saúde, Hospitais, 
Administrações Regionais de Saúde) os vários profissionais 
necessários. 



        
 

                                                      

 a comunidade e parceiros sociais: escolas, municipios, comunicação 
social, as familias e associações, a indústria. 

 
8. A alimentação e a nutrição são uma chave fundamental na prevenção e 

tratamento da obesidade. Deve ser promovida a ingestão de fruta e vegetais, 
comprovadamente promotores de bom estado de saúde. Nas crianças e 
jovens deve promover-se a frequência dos refeitórios escolares, onde a oferta 
deve obedecer às regras de uma alimentação saudável, o que torna a sua 
escolha como a melhor escolha e a mais económica. O excesso da oferta de 
alimentos ricos em gordura e açúcares de adição, aliciantes, atraentes, muito 
publicitados, de baixo custo, mas pobres sob o ponto de vista nutricional, é um 
dos factores da epidemia da obesidade. A sua redução é fundamental, não só 
sob o ponto de vista de prevenção e/ou tratamento da obesidade, como 
também em relação às doenças cardiovasculares e metabólicas associadas. 
Devemos distinguir entre um regime alimentar para a prevenção da obesidade 
(alimentação saudável) e um regime para tratamento da obesidade (regime 
hipo calórico), particularmente na idade adulta. 

 
9. A actividade física é fundamental na prevenção e tratamento da 

obesidade. O excesso de sedentarismo é o outro factor, para além da 
alimentação hipercalórica, responsável pela epidemia da obesidade. A prática 
do exercício físico programado em todas as idades, a actividade física 
relacionada com a vida quotidiana, a postura activa, nomeadamente durante 
as horas laborais, e as brincadeiras espontâneas na infância, são 
indispensáveis não só na prevenção e tratamento da obesidade, como 
também na prevenção das doenças cardiovasculares, metabólicas e osteo–
articulares e na melhoria da saúde mental e do bem-estar. Manter uma boa 
aptidão física tem influência em todos os domínios da saúde.   

 
10. Os poderes públicos têm uma responsabilidade a assumir no combate à 

obesidade. Compete aos serviços públicos combater o “ambiente 
obesogénico”. Esta responsabilidade compreende uma intervenção na própria 
produção e transformação alimentar do país e na sua distribuição. Implica 
legislação, regulamentação e verificação da aplicação sobre refeitórios, 
bufetes escolares e oferta alimentar no espaço circundante. Diz respeito ao 
planeamento urbano, aos espaços livres e aos trajectos pedonais e ciclovias. 
Deve ser feita a promoção do aleitamento materno. Deve ser contemplada a 
observância dos currículos escolares no que diz respeito à actividade física. 
Os Centros de Saude devem ser providos de nutricionistas e dietistas, 
solucionando a actual carência. Os custos de um plano de intervenção 
nacional são pequenos, comparados com os benefícios imediatos e a longo 
prazo, não só humanos, como económicos, pois diminui os custos com os 
cuidados de saúde associados às doenças relacionadas com a obesidade. 


